
PARECER N°_________, DE 2013, DA COMISSÃO DE CONSTITUICÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 36, DE 2012

                                           Apresentado pelo nobre deputado Welson Gasparini, o projeto de lei complementar em epígrafe, dispõe sobre a alteração da Lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

O autor pretende, conforme disposto no artigo 1º, que sejam alterados e acrescentados  dispositivos que regem o regime previdenciário dos servidores públicos estaduais.

- os artigos 222 – 223 – 226 – 227 – 228 – 231 – 232 e 238A.

                                      A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 106ª a 110ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/08/12), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno. 

Ao examiná-la verificamos que a medida contida na presente iniciativa é matéria de natureza legislativa e se afeiçoa à Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 21012, que dispõe sobre o regime previdenciário dos servidores públicos do Estado de São Paulo. 

 A medida em destaque vem adaptar o Estatuto dos Funcionários Púbicos Civis do Estado às modificações promovidas pela Emenda nº 70, de 29 de março de 2012, tendo em vista a paralisia sofrida pelos servidores desde 1998.

Deste modo, a propositura não merece restrições, na medida em que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico.

Nessa senda, somos compelidos a considerá-la em condições de ser aprovada no âmbito da nossa competência.

                                      Diante de todo o exposto, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar nº 36, de 2012.

Sala das Comissões,

Deputado Cauê Macris

Relator
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